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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 1347, de 2007
Mensagem nº 84/08 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 2 de junho de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1347, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.707. 


Oriunda desse Parlamento, a propositura autoriza o Poder Executivo a criar o “Programa Estadual de Assessoria Técnica à Habitação de Interesse Social”, com o objetivo de promover o direito à cidade e à moradia digna para famílias de baixa renda, mediante prestação de assessoria técnica, em consonância, segundo o autor da iniciativa, com o disposto no artigo 6º da Constituição Federal, no artigo 182 da Constituição Estadual e no artigo 4º, V, “r”, da Lei federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade.


Em síntese, a propositura estabelece que: a) a assessoria de que trata o artigo 1º,"caput", compreende a prestação de serviços relacionados à produção e à regularização urbanística e fundiária do espaço urbano, tendo por finalidade: qualificar os assentamentos urbanos e o espaço edificado, bem como otimizar o aproveitamento dos recursos aí utilizados (artigo 1º, parágrafo único); preparar, formalizar e acompanhar a tramitação dos processos de construção, reforma ou regularização junto aos órgãos públicos competentes; e, assessorar o desenvolvimento das obras necessárias, incluídas as atividades preparatórias;b) serão beneficiadas pelo programa as famílias com renda familiar inferior a cinco salários mínimos vigentes no Estado (artigo 2º); c) a referida assessoria será oferecida de forma gratuita ou subsidiada, diretamente às famílias ou por meio de cooperativas, associações de moradores ou grupos organizados sem fins lucrativos, na forma de regulamento; d) cada família terá direito a uma assessoria gratuita, nos termos do artigo 1º; e) terão prioridade ao serviço de assistência técnica as iniciativas voltadas à provisão de moradias executadas por mutirão e localizadas em áreas ou zonas de interesse social, definidas em lei municipal; f) para a implantação do programa poderão ser estabelecidos convênios entre o Poder Público Estadual e as administrações municipais, sendo certo que em tais convênios serão repassados recursos do orçamento do Estado a essas administrações, mediante contrapartida em igual proporção; g) os profissionais autônomos e pessoas jurídicas de direito privado vinculados à execução de serviços de assessoria técnica participarão do credenciamento e da seleção para prestação desses serviços (artigo 6º).


Nada obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a medida, vejo-me compelido a desacolher a iniciativa, pelas razões que seguem.


Nos termos do artigo 24, inciso I, § 1º, da Constituição da República, reproduzido no artigo 3º, inciso I, do Estatuto da Cidade (Lei federal nº 10.257/01), compete à União legislar sobre normas gerais de direito urbanístico. No tocante à competência administrativa, cabe ao Poder Central instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, incluindo-se aí a habitação.


Nesse campo, as normas da União e do Estado-membro devem ser gerais, em forma de diretrizes, sob pena de tornarem inócua a competência municipal, que constitui exercício de sua autonomia constitucional (ADI 478).


Bem por isso, o Poder Central editou a mencionada Lei federal 10.257/01 - Estatuto da Cidade, que regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, estabelecendo diretrizes gerais da política de desenvolvimento urbano, a ser executada pelo Poder Público Municipal, com o fim de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar dos seus habitantes, além de dar outras providências. 


Ainda no exercício de sua competência, a União expediu a Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS, cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social e institui o Conselho Gestor do FNHIS, regulamentada pelo Decreto nº 5.796, de 6 de junho de 2006.


Assinale-se que tais diplomas federais têm, entre os seus objetivos, viabilizar, para a população de baixa renda, o acesso à terra urbana e à habitação digna e sustentável.


O Estado de São Paulo, com fulcro no artigo 17 da precitada Lei federal nº 11.124, de 2005, editou a Lei nº 12.801, de 15 de janeiro de 2008, que autoriza o Poder Executivo a adotar as providências necessárias à participação estadual no Sistema Estadual de Habitação de Interesse Social – SNHIS, de que cuida o diploma legal mencionado, destinado a desenvolver programas habitacionais que atendam famílias de renda familiar acima de cinco e até o limite de dez salários mínimos vigentes no Estado.


Vê-se, pois, que as questões relativas à ordenação dos espaços habitáveis, assuntos tipicamente urbanísticos, cobrem todo o território nacional, formando um sistema harmônico e funcional, dado que tais matérias são, na ordem constitucional vigente, correlatas a todas as entidades estatais.


Esse quadro normativo indica, claramente, que a propositura não pode subsistir, em face de inconstitucionalidade que recai sobre seus dispositivos.


É o que ocorre, por exemplo, com os artigos 1º, parágrafo único, item “1”, e o artigo 4º. De fato, cabe tão-somente aos Municípios a adoção de medidas como as tratadas nos dispositivos em causa, tendo em vista que a competência desses entes federativos é vasta em tema urbanístico, e decorre da autonomia municipal para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, inciso I, da Constituição Federal), para promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (artigo 30, inciso VIII, Constituição Federal), de acordo com as diretrizes fixadas pela União (artigo 182, da CF), competindo-lhe, suplementar, ainda, a legislação federal (artigo 30, I, da CF).


Verifica-se, também, que os aludidos preceitos, ao versarem sobre tema afeto à ordenação espacial, cuidam de matéria relativa ao Plano Diretor da Cidade (artigos 39 a 42 do Estatuto da Cidade), também de competência municipal.


E não é só. A propositura desconsidera as diretrizes fixadas pela União na Lei federal nº 11.124, de 2005, segundo as quais os Estados que aderirem ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS deverão atuar como articuladores das ações do setor habitacional do seu território, promovendo a integração dos planos habitacionais dos Municípios aos planos regionais, coordenando atuações integradas que exijam intervenções intermunicipais e dando apoio aos Municípios para a implantação de seus programas habitacionais e das suas políticas de subsídios (artigo 17).


A Lei Estadual nº 12.801, de 2008, ao disciplinar, detalhadamente, o assunto cuidou de instituir o Conselho Estadual de Habitação, em obediência ao diploma federal referido, órgão ao qual incumbe entre outras atribuições: a) propor programas e ações para o desenvolvimento da política estadual para a habitação de interesse social; b) acompanhar e avaliar a implementação de programas e ações relativos à habitação de interesse social; c) acompanhar e avaliar a regularização fundiária de áreas ocupadas por população de baixo poder aquisitivo; d) promover a cooperação das três esferas de governo com a sociedade civil na formulação e execução da política habitacional.


O diploma legal instituiu, também, o Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social – FPHIS, bem como o Fundo Garantidor Habitacional – FGH, vinculados à Pasta da Habitação, Secretaria de Estado responsável pela implementação das políticas de habitação para a população de baixa renda.


Como se vê, a matéria está minudentemente disciplinada na esfera estadual, com substrato nas diretrizes e princípios inscritos na Constituição da República, que preordenam a atuação dos órgãos da Administração Pública Paulista, entre os quais se destaca a Secretaria da Habitação. 


A reforçar esse quadro normativo, cumpre destacar que o “Programa de Assistência Técnica” configura proposta incluída no “Programa de Desenvolvimento Institucional e da Ação Técnica aos Municípios”, referido no Plano Plurianual –PPA 2008/2011, que tem por objeto a produção de unidades habitacionais, de lotes urbanizados, a reforma de imóveis e o apoio à regularização fundiária. É de ressaltar, ainda,que a prestação de assistência técnica esta vinculada aos programas de atendimento e financiamento, de modo a garantir a sua efetividade e o controle técnico e social das intervenções.


De outro ângulo, importa relevar o inequívoco descompasso das disposições constantes dos artigos 3º, 5º e 6º, com as normas constitucionais em vigor.


De fato. Tais disposições prescrevem que poderão ser realizados convênios entre o Poder Público Estadual e administrações municipais, de forma gratuita ou onerosa, para a prestação de assistência técnica de que trata o projeto, podendo deles participar os profissionais indicados no artigo 6º.


Note-se que, relativamente à celebração de convênios, refoge ao campo de atuação do Poder Legislativo autorizar a sua celebração, porque constitui ato típico de gestão e de Governo, indissociável das características inerentes à função de administrar. Nos termos do artigo 47, incisos II, e XIV, da Carta Estadual, compete exclusivamente ao Chefe do Executivo a celebração dos mesmos. Nesse sentido, o entendimento do Supremo Tribunal Federal em recentes decisões (ADI 1.857, ADI 342, ADI 676 e ADI 1.166), nas quais ficou assente que afronta o princípio da separação e independência dos  poderes (artigo 2º da Constituição Federal) a submissão de convênios celebrados pelo Governador do Estado à aprovação prévia do Legislativo.

Vale também registrar que, de acordo com a propositura, mediante convênio com o Poder Público Estadual ou Municipal, os profissionais autônomos e pessoas jurídicas relacionados aos serviços de assessoria técnica (artigo 6º, incisos II e III) participarão do credenciamento e da seleção para prestação de serviços (artigo 6º, §1º).


Ora, os dispositivos em comento descaracterizam a figura jurídica do convênio, atentando contra as normas que regem o tema (artigo 116 da lei de regência - Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de1993, na condição de matriz das normas gerais sobre licitações e contratos administrativos). 


Assim sendo, é forçoso reconhecer que tais normas cogitam de tema sujeito à competência legislativa privativa da União (artigo 22, inciso XXVII, da Constituição Federal) e, logo, são inconstitucionais.


Sob perspectiva diversa, cumpre assinalar que a proposta fixa atribuições para órgãos administrativos. Em tema concernente à organização, ao funcionamento e à definição de atribuições de órgãos da Administração, a implementação das providências estão reservadas ao Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, privativamente, dispor sobre o assunto, seja por meio de decreto, nas hipóteses previstas no artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, seja exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para concretizar a medida, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, “e”, da mesma Carta (ADI 2.302-1-RS, ADI nº 2.646-SP e ADI nº 2.417-SP, entre outras).


Do mesmo vício padece o artigo 8º do projeto, ao determinar a expedição de regulamento, pois que se trata de prerrogativa do Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, artigo 84, IV; Constituição Estadual, artigo 47, III), a cujo exercício não pode ser constrangido pelo Legislador, sob pena de afronta ao princípio da separação dos poderes e aos dispositivos constitucionais que lhe dão sede (Constituição Federal, artigo 2º; Constituição Estadual, artigo 5º, “caput”).

 
Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 3.394). 


Finalmente, não há possibilidade de acolher o artigo 7º do projeto, eis que dispõe sobre a cobertura das despesas decorrentes da execução das medidas nele previstas, contudo sem apontar, de forma clara e objetiva, a dotação orçamentária com recursos disponíveis para o suporte dos ônus envolvidos, o que impede a sanção, nos exatos termos do artigo 25 da Constituição Estadual.

Em face dos vícios de inconstitucionalidade apontados que maculam a proposta, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento.


Com efeito, no Pretório Excelso é pacífico o entendimento de que podem existir inconstitucionalidades conseqüenciais ou por arrastamento, justificadas pela conexão ou interdependência de certos preceitos com os preceitos especificamente impugnados (ADI 1144, ADI 3255, ADI-ED 2815 e ADI 2815). 


Expostos os motivos que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1.347, de 2007, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

